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A isenção da cobrança da Cofins sobre as receitas auferidas por entidades de educação,
assistência social e de caráter filantrópico depende da efetiva destinação das verbas à
consecução de suas atividades próprias.

Em julgamento recente, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou esse
entendimento e concluiu que essa isenção tributária alcança também as receitas que envolvem
cessão de marca, locação de estande e certificação de alimentos saudáveis em eventos.

CNJ

Voto do ministro Francisco Falcão aplicou jurisprudência recente sobre o tema

O caso trata do benefício previsto no artigo 14, inciso X, da Medida Provisória 2.158-35/2001,
que engloba as verbas relativas às atividades próprias das entidades listadas no artigo 13 —
entre as quais estão instituições de educação e de assistência social e de caráter filantrópico,
recreativo, cultural e científico.

A princípio, a Fazenda Nacional limitou essa isenção às receitas decorrentes de contribuições,
doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembleia ou estatuto, recebidas de
associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto.

Em setembro de 2022, a 2ª Turma fixou que a isenção alcança quaisquer verbas usadas na
consecução das atividades próprias da entidade. Essa posição foi reafirmada no recurso
especial interposto pela Sociedade Brasileira de Cardiologia.

A entidade sofreu auto de infração lavrado em processo administrativo da Receita Federal para
incidência de Cofins sobre receitas decorrentes de patrocínios, taxas de inscrição e locação de
estandes nos eventos científicos e publicações promovidas.
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Em primeiro grau, o juízo federal concluiu que só deve incidir a Cofins sobre as receitas
auferidas com a cessão de marca e certificação de alimentos saudáveis, porque não estão
vinculadas a qualquer dos objetivos sociais da entidade.

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em grau de recurso, deu total razão à cobrança feita
pela Fazenda. A corte entendeu que as receitas obtidas têm nítido caráter comercial e
empresarial, inclusive com contraprestação, o que destoa de uma associação sem fins
lucrativos.

Relator da matéria no STJ, o ministro Francisco Falcão reformou a posição e votou por anular o
auto de infração, reconhecendo o direito de isenção em todas essas receitas pelo fato de serem
utilizadas na consecução das atividades próprias da entidade.

"Concluo que as receitas auferidas por meio de patrocínio, taxa de inscrição em eventos
científicos, locação de estandes em eventos científicos, certificação de alimentos e cessão de
marca estão sujeitas à isenção da Cofins, desde que contextualizadas no âmbito do objeto social
e aportadas à consecução da finalidade precípua da entidade", disse o magistrado.

O voto acrescenta que caberá ao órgão de fiscalização tributária verificar e autuar a entidade
quando perceber que tais verbas não são usadas com a finalidade de custear a execução de
seus objetivos. A votação foi unânime.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-jun-28/isencao-receita-entidades-vale-estandes-alimentos/
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